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Ilustríssimo(a) Senhor(a) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de

Caucaia,

A empresa CONTABILIS SERVIÇOS E CONTABILIDADE S/S, regularmente

habilitada no presente ceftame, vem' respeitosamente, apresentar CONTRARRAZÕES

ao recurso interposto pela empresa F&J CONTABILIDADE E ASSESSORIA

MUNICIpAL S/C, o quät visa rãformar a decisão de inabilitação por incapacidade

técnica, com fulcro no årt. 165, $1" da Lei n" 14.13312021, conforme os fundamentos a

seguir expostos:

I. DA DECISAO DE INABILITAÇÃO

A decisão que inabilitou a empresa F&J CONTABILIDADE e ASSESSORIA

MUNICIpA| S¡C frrndamentou-se na apresentação de atestado de capacidade técnica

insuficiente, especialmente quanto à cõmprovação de experiência na elaboração do

plano plurianual - PPA, exigência ,*pr.Åru-.nte prevista no edital como condição de

habilitação técnica.

rr. Do ATESTADO NÃO COMPROVAR A EXECUÇÄO DO SERVIÇO

Em consulta do Portal da Transparencia do Município de Caucaia no ano de 2021

observamos que o Plano Plurianual de Investimentos foi confeccionado por ELIANE

SAMPAIO ALMEIDA MACAMBIRA, senão vejamos:
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o plano plurianual de Investimentos é confeccionado no primeiro ano de gestão com

destinação ao proximo quadrienio, portanto o Plano Plurianual de um Município do

exercício passado foi confeccionado em202l, em consulta ao poftal do TCE observou-

se que no Município de caucaua não foi elaborado o Plano Plurianual pela Empresa F&J

contabilidade e Assessoria Municipal s/c, que não tinha sequer contrato com o

Município nesse ano:

fiÌunicipios-transparencia.lce.re.gov.hr¡'insl*x.plìË/n:urricipiosln*rxp*nh*/c*cl. 
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O Contrato com a empfesa F&J somente se iniciou em junho de 2022' portanto o Plano

plurianual de Investimentos já estava confeccionado e devidamente aprovado pelo Poder

Legislativo de Caucaia, senão vejamos cópia do portal'
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Nesse sentido o atestado anexo não comprova a execução dos serviços na elaboração do

Plano Plurianual de Investimentos, que é o objeto do certame.

ilI. DA LEGALIDADE DA INABILITAÇÃO E DA NECESSÁNTT

MANUTEINÇÃO DA DECISNO

Nos termos do art. 67, inciso II, da Lei no 14.13312021, a habilitação técnica deve ser

comprovada por meio de atestados que demonstrem aptidão para desempenho de

atividade compatível com o objeto da contratação, o que claramente não foi cumprido

pela empresa F&J.

Assim, diante da inegável insuficiência técnica, a decisão de inabilitação foi acertada e

deve ser mantida pof este órgão, sob pena de afronta aos princípios da legalidadeo da

isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório (art. 5" da Lei no 14' 13312021)'

CERTAME

A interposição deste recurso tem causado atrasos signifÏcativos no processo licitatório

e, por .o.treqrrê.t.ia, na contrataçáo da empresa vencedora, a Contabilis, que se encontra

plånu-..tt. habititada païa iniciar os trabalhos. Tal situação compromete o

planejamento e a execuç^ão de atividades essenciais para os exercícios de 2024 e2025,

èm prejuízo direto à Administração Pública e à coletividade.

V. DOS PEDIDOS



Diante de todo o exposto, requer a empresa CONTABILIS SERVIÇOS E

CONTABILIDADE S/S que

1. Seja negado provimento ao recurso interposto pela empresa F&J

CONTABILIDADE E ASSESSORIA MUNICIPAL S/C, MANtENdO-SE A

decisão de inabilitação;
2. Seja determinado o prorr.guimento do certame com a consequente adjudicação

do objeto à empresa con-tabilis, por ser medida que respeila a legalidade, a

moralidade administrativa e o interesse público;

3. Caso entenda pertinente, seja promovida ^ 
deVida âpUfAçã6 q¡ånto à

veracidade do ätestado apresentado, com eventuais responsabilizações nos

termos da Lei n' 14.1331202t

de
Nestes termos,

Pede deferimento.
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CLEVERSON Assinado de forma

GONCALVES digital Por CLEVERSON
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